
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 73/2010 QUE “ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS NA LEI MUNICIPAL Nº 2.739, DE 02 DE FEVEREIRO DE 1996, QUE ‘ISENTA DO PAGAMENTO DE IPTU, TAXA DE REMOÇÃO DE LIXO, PREÇO PÚBLICO DECORRENTE DO CUSTEIO DO CARNÊ DE LANÇAMENTO, OS APOSENTADOS OU PENSIONISTAS, NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA’”


Senhores Vereadores:


A presente propositura tem por objetivo alterar e acrescer dispositivos da Lei Municipal Nº 2.739, de 02 de Fevereiro de 1996, que “Isenta do pagamento de IPTU, taxa de remoção de lixo, preço público decorrente do custeio do carnê de lançamento, os aposentados ou pensionistas, nas condições que especifica”, cópia em anexo.

A alteração diz respeito à exclusão da condição de meeiro para que o aposentado ou pensionista seja beneficiado, posto que tal condição, decorrente do regime de casamento, atualmente implica na concessão parcial do benefício.


Além disso, é necessário prever a repetição do valor recolhido indevidamente neste exercício de 2010, a exemplo de alteração anteriormente promovida, conforme cópia em anexo.

Espera-se, assim, a aprovação de todo os Nobres Edis.

Palácio 1º de Novembro, 15 de Outubro de 2010.

Flávio Monte

Vereador – DEM

PALÁCIO DE 1º NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 73/2010
Ementa: “ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS NA LEI MUNICIPAL Nº 2.739, DE 02 DE FEVEREIRO DE 1996, QUE ‘ISENTA DO PAGAMENTO DE IPTU, TAXA DE REMOÇÃO DE LIXO, PREÇO PÚBLICO DECORRENTE DO CUSTEIO DO CARNÊ DE LANÇAMENTO, OS APOSENTADOS OU PENSIONISTAS, NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA’”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Artigo 1º - Os dispositivos da Lei Municipal Nº 2.379, de 02 de Fevereiro de 1996, abaixo elencados, passam a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos:

“Artigo 2º - A isenção de que trata este diploma fica condicionada à comprovação das seguintes condições:


I - ser o requerente proprietário ou usufrutuário do imóvel objeto do lançamento do tributo;


II - ..................................................


III - ................................................


IV - ................................................


Parágrafo único – O estado civil do requerente, bem como o regime de casamento, se casado for, não será condição para reduzir o percentual de isenção a ser concedida.


Artigo 3º - Os contribuintes beneficiados pelas isenções de que trata esta Lei que recolheram os valores do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), Taxa de Remoção de Lixo e Preço Público decorrente do custeio do carnê de lançamento a partir do exercício de 2010, sem os benefícios previstos nesta Lei, ficam com o direito à repetição do valor recolhido indevidamente.”


Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 1º de Janeiro de 2010, revogadas as disposições em contrário.

Palácio 1º de Novembro, 15 de Outubro de 2010.

Flávio Monte

Vereador - DEM







